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DA COMISSÃO DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 265, DE 2016.

De autoria do nobre Deputado Celso Nascimento, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre a realização de auditorias ambientais compulsórias nos empreendimentos que desenvolvam atividades efetiva ou potencialmente poluidoras.

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável.

Em seguida, nos termos do artigo 31, § 11, da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura foi enviada à Comissão do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, competindo-me, na qualidade de Relatora designada, manifestar-me acerca do seu mérito.

Rodrigo Sales assim define o conceito de auditoria ambiental: 

“Auditoria ambiental pode ser genericamente definida como o procedimento sistemático através do qual uma organização avalia suas práticas e operações que oferecem riscos potenciais ao meio ambiente e à saúde pública, para averiguar sua adequação a critérios preestabelecidos (usualmente requisitos legais normas técnicas e/ou políticas, práticas e procedimentos desenvolvidos ou adotados pela própria empresa ou pela indústria a qual pertence)”. (SALES, Rodrigo. Auditoria ambiental. Aspectos Jurídicos. São Paulo: LTR, 2001). 

Para Paulo Affonso Leme Machado a auditoria ambiental é “um procedimento de exame e avaliação periódica ou ocasional do comportamento de uma empresa em relação ao meio ambiente” (MACHADO, Paulo Affonso Leme. Direito Ambiental Brasileiro. 9ª. ed. São Paulo: Malheiros, 2001). 

E Ana Luci Esteves Grizzi preceitua que: 

“As auditorias ambientais são verdadeiros instrumentos de controle ambiental. Consubstanciam-se em um processo que tem por fim verificar a atividade econômica desenvolvida, frente aos critérios e escopos eleitos para realização da auditoria, ocasional ou periodicamente. A auditoria ambiental mostra a ‘fotografia’ da empresa em relação aos critérios e escopos eleitos, ao verificar, por exemplo, em uma auditoria jurídica de responsabilidade e de conformidade legal, o cumprimento das normas ambientais e a responsabilidade de cada parte envolvida”. (GRIZZI, 2004). 

A norma NBR-ISO 14010 estabelece o conceito de auditoria ambiental como: 

“Processo sistemático e documentado de verificação, executado para obter e avaliar, de forma objetiva, evidências de auditoria para determinar se as atividades, eventos, sistema de gestão e condições ambientais especificados ou as informações relacionadas a estes estão em conformidade com os critérios de auditoria, e para comunicar os resultados deste processo ao cliente”.

O autor da presente propositura ressalta em sua justificativa que:

 “(...) a auditoria ambiental compulsória tem como fundamento o princípio da prevenção, baseado nas premissas que incluem a irreversibilidade dos danos ambientais, visando à procura de medidas preventivas eficientes que evitem a ocorrência de danos ambientais.”

Celso Antônio Pacheco Fiorillo, defensor da importância do princípio da prevenção, professa que: 

“Diante da impotência do sistema jurídico, incapaz de restabelecer, em igualdade de condições, uma situação idêntica à anterior, adota-se o princípio da prevenção do dano ao meio ambiente como sustentáculo do direito ambiental, consubstanciando-se como seu objetivo fundamental. A prevenção e a preservação devem ser concretizadas por meio de uma consciência ecológica, a qual deve ser desenvolvida através de uma política de educação ambiental. Além disso, a efetiva prevenção do dano deve-se também ao papel exercido pelo Estado na punição correta do poluidor, pois, dessa forma, ela passa a ser um estimulante negativo contra a prática de agressões ao meio ambiente”. (FIORILLO, Celso Antônio. Curso de direito ambiental brasileiro. 2ª ed. São Paulo: Saraiva, 2002). 

No mesmo entendimento, a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em junho de 1992, proclamou em seu Princípio 15 que:

“Com o fim de proteger o meio ambiente, o princípio da precaução deverá ser amplamente observado pelos Estados, de acordo com suas capacidades. Quando houver ameaça de danos graves ou irreversíveis, a ausência de certeza científica absoluta não será utilizada como razão para o adiamento de medidas economicamente viáveis para prevenir a degradação ambiental”.

Nesse sentido, ensina Sales:

“Em síntese, de forma geral, a auditoria ambiental, em conjunto com outras ferramentas gerenciais, também tem sido identificada como um instrumento para prevenir danos ambientais e mostrar ao público e às autoridades uma imagem positiva sobre a postura da companhia relativamente a suas responsabilidades ambientais”. (SALES, Rodrigo. Auditoria ambiental. Aspectos Jurídicos. São Paulo: LTR, 200). 


Diante de tal corolário, mostra-se oportuna a presente iniciativa, uma vez que a auditoria ambiental compulsória torna-se uma importante ferramenta estratégica para as empresas promoverem o desenvolvimento sustentável, motivo pelo qual deve merecer desta Comissão do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável o seu assentimento.

Desse modo, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 265, de 2016.
Sala das Comissões, em

Deputada CÉLIA LEÃO
RELATORA
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